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SISTEMA DE PREVISÃO DE EPIDEMIAS DE DENGUE COM BASE NO 
CLIMA - SISPED 

 
RESUMO 

 
Este trabalho apresenta resultados da pesquisa que teve como objetivo desenvolver 
o aplicativo denominado Sistema de Previsão de Epidemias de Dengue (SISPED), 
que prevê o potencial de epidemias de dengue em função da temperatura média 
mensal, precipitação e frequência de chuvas, em quatro climas predominantes no 
Estado de São Paulo. O aplicativo foi desenvolvido a partir dos modelos matemáticos 
dos casos notificados de dengue em climas diferentes no Estado de São Paulo, 
obtidos a partir de regressão linear múltipla. O aplicativo foi implementado utilizando-
se as linguagens web HTML 5 e JavaScript, o framework Bootstrap, e a CSS3. É um 
sistema web responsivo que mantêm a mesma interface em computadores e 
dispositivos móveis, sendo necessário apenas um navegador web para sua execução. 
As análises dos dados revelaram que o SISPED se mostrou eficiente, com intervalo 
de confiança de 95%, quanto a previsão de epidemias de dengue. O aplicativo 
possibilita prever, com um mês de antecedência, os casos de dengue em função das 
variáveis climáticas supracitadas, sendo uma importante ferramenta no planejamento 
e gestão urbana e de saúde pública. 
 
Palavras-Chave: softwares em saúde, Aedes aegypti, clima e saúde 

 



DENGUE EPIDEMIC FORECAST SYSTEM BASED ON CLIMATE – 
SISPED 

 
ABSTRACT 

 
This work presents results of the research that aimed to develop the application called 
Dengue Epidemic Prediction System (SISPED), which predicts the potential of dengue 
epidemics as a function of monthly average temperature, precipitation and frequency 
of rainfall, in four predominant climates in the state of Sao Paulo. The application was 
developed from the mathematical models of reported cases of dengue in different 
climates in the State of São Paulo, obtained from multiple linear regression. The 
application was implemented using HTML 5 and JavaScript web languages, the 
Bootstrap framework, and CSS3. It is a responsive web system that maintains the 
same interface on computers and mobile devices, requiring only a web browser for its 
execution. Data analyzes revealed that SISPED was efficient, with a 95% confidence 
interval, regarding the prediction of dengue epidemics. The application makes it 
possible to predict dengue cases one month in advance of the aforementioned climatic 
variables, being an important tool in urban health and public health planning and 
management. 
 
Keywords: health softwares, Aedes aegypti, climate and health 
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1 INTRODUÇÃO 
 

Uma das mais importantes doenças epidêmicas no Brasil é a dengue, que somente 

entre 2013 a 2016, foi responsável por cerca de 5 milhões de casos notificados. 

Apenas em 2015, foi registrado 1,6 milhão de casos, sendo considerado, até o 

momento, o ano da maior epidemia da doença no País (BRASIL, 2017). 

A forma de transmissão da doença é pelo vetor Aedes aegypti, cuja 

proliferação e disseminação é favorecida dependendo das condições ambientais, 

dentre as quais pode-se dividir entre naturais (condições climáticas) ou antrópicas 

(condições de saneamento e planejamento urbano). 

As condições precárias de saneamento e planejamento urbano criam 

ambientes artificiais favoráveis ao acúmulo de água em resíduos sólidos (pneus, 

embalagens plásticas, etc), permitindo a oviposição e desenvolvimento do vetor 

(CASTRO; QUEIROZ, 2013). 

Dentre as variáveis climáticas que interferem no ciclo de vida do mosquito da 

dengue, destacam-se a temperatura do ar e a precipitação. Calado e Navarro-Silva 

(2002) observaram ao estudar o gênero Aedes em laboratório, que temperaturas entre 

25ºC e 30ºC favoreceram maior taxa de fecundidade das fêmeas, enquanto as 

temperaturas entre 20ºC e 25ºC foram mais favoráveis à longevidade dos adultos. 

Souza, Silva e Silva (2010) demonstraram maior incidência de dengue na estação 

chuvosa e nas altas temperaturas, quando aumentam a longevidade do Aedes aegypti 

e a possibilidade de transmissão. 

Mesmo se as condições climáticas forem favoráveis, a proliferação do Aedes 

aegypti poderia ser mínima se os condicionantes antrópicos fossem eliminados, com 

melhoria do saneamento e planejamento urbano. Da mesma forma, em cidades com 

saneamento urbano precário, em caso de clima não favorável, a proliferação e 

disseminação do vetor também será mínima. 

Essa forte relação entre as condições favoráveis do vetor e a ocorrência de 

casos da doença vem permitindo que os pesquisadores entendam e quantifiquem 

melhor essa relação. Assim, sabendo-se que na natureza é possível modelar 

matematicamente a relação entre variáveis, é imprescindível que o mesmo seja feito 

para os casos de dengue em função de variáveis ambientais como as climáticas e 

antrópicas. A partir destes modelos matemáticos, podem ser programados aplicativos 
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que permitam prever epidemias de dengue a partir de cenários dessas condições 

climáticas, tornando-se importantes ferramentas computacionais no planejamento e 

gestão urbana e de saúde pública. 

A partir do trabalho desenvolvido por Zaparoli (2016), em que modelou 

matematicamente os casos notificados de dengue em climas diferentes no Estado de 

São Paulo, foram obtidos quatro modelos matemáticos a partir de regressão linear 

múltipla, que permitem prever, com um mês de antecedência, os casos de dengue em 

função de variáveis climáticas como temperatura média do ar, precipitação e 

frequência de precipitações.  

 
1.2 Objetivos 
 
1.2.1 Geral 
 
Desenvolver o aplicativo denominado Sistema de Previsão de Epidemias de Dengue 

(SISPED), que prevê o potencial de epidemias de dengue em função da temperatura 

média mensal, precipitação e frequência de chuvas, em quatro climas predominantes 

no Estado de São Paulo. 

 
1.2.2 Objetivos Específicos 
 

 Implementar um algoritmo com base nos modelos matemáticos propostos por 

Zaparoli (2016) para previsão de epidemias de dengue; 

 Analisar as unidades métricas do aplicativo; 

 Desenvolver o aplicativo utilizando linguagens de programação específicas; 

 Apresentar as características, interface e funcionamento do aplicativo. 
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 
 
2.1 A dengue no Brasil 
 

A dengue é uma doença viral transmitida aos seres humanos por mosquitos vetores, 

classificando a doença como uma arbovirose (Arthropod - Borne Viral Disease1). O 

agente etiológico da dengue é o flavivírus, e possui quatro sorotipos: DEN-1, DEN-2, 

DEN-3, DEN-4, a forma biológica e o antígeno desses sorotipos são distintos entre si 

e causam tanto a dengue clássica como a dengue hemorrágica (CATÃO, 2011). 

Ainda de acordo com o autor, a dengue é uma doença febril aguda e com 

variações que dependem do sorotipo da infecção, sendo que a infeção por um dos 

sorotipos confere imunidade permanente a este. Contudo, não garante imunidade aos 

demais sorotipos. Dessa forma, uma pessoa pode ser infectada até quatro vezes 

durante seu período de vida. 

O vetor que transmite a dengue para o ser humano é o Aedes aegypti que 

apresenta hábito diurno e é predominante em países de clima tropical (LEANDRO, 

2012). 

Segundo Silva (2007), o Aedes aegypti tem predominância em áreas urbanas 

devido a sua adaptação aos seres humanos. A proliferação do mosquito ocorre em 

locais de água parada, onde a fêmea deposita os ovos que, posteriormente, eclodem 

originando as larvas. O período entre a eclosão do ovo e o mosquito adulto é de 

aproximadamente 10 dias. O ovo do mosquito sobrevive por até um ano fora da água 

à espera de condições que favoreçam seu desenvolvimento. 

Conforme Catão (2011), o desenvolvimento do Aedes aegypti tem grande 

influência de fatores como o clima, temperatura, precipitação e umidade, facilitando a 

ocorrência de sazonalidade na transmissão, com epidemias em estações mais 

quentes e úmidas.  

O Aedes aegypti é originário da África e adaptou-se ao ambiente urbano 

tornando-se antropofílico (alimentação de sangue humano). Essa adaptação do 

mosquito permitiu uma rápida difusão espacial e um crescimento relevante nas áreas 

urbanas (SILVA, 2007).  

                                                             
1 Virose transmitida por artrópode (GUBLER, 2004). 
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Segundo Santos et al. (2017a), as primeiras manifestações da dengue no 

Brasil ocorreram por volta de 1916 em São Paulo, e a disseminação da doença chegou 

até Niterói em 1923. A primeira epidemia com registros clínicos e laboratoriais foi 

registrada no ano de 1982 em Boa Vista, Roraima. 

Com a incidência de casos em todo o país, a dengue tornou-se um grande 

problema de saúde pública, sendo que há ocorrência de epidemias a cada ano em 

diferentes estados, sendo a mais recente registrada em 2015, com 1.649.008 casos 

prováveis em todo o Brasil. 

O controle dos vetores da dengue, desde 1985, tem sido realizado por meio 

de campanhas educativas institucionais realizadas na área da saúde, que tem o 

objetivo de levar informação à população acerca da doença, o combate, seus vetores 

e as medidas de prevenção. Há também o controle por meio de métodos químicos, 

físicos, biológicos e genéticos - estes têm sido mais utilizados nos últimos anos 

(CASTRO; QUEIROZ, 2013). 

Segundo Castro e Queiroz (2013), há outras ferramentas utilizadas na 

erradicação do vírus da dengue no Brasil, algumas incluindo tecnologias como o 

mapeamento das áreas afetadas, podendo assim direcionar atendimento e controle 

para a localidade com risco de epidemias. Além disso, há também o uso de aplicativos 

e modelos matemáticos utilizados para análise dos dados obtidos, oportunizando a 

tomada de decisão, a fim de evitar novos casos. 

 
2.1.1 Epidemias e histórico da dengue no Brasil 

 

Câmara et al. (2007) afirmam que nos últimos 20 anos ocorreram diversas epidemias 

de dengue em todas as regiões do Brasil, devido à disseminação do vírus e do vetor. 

Destacam, ainda, que o primeiro surto de dengue registrado no Brasil, após a 

reentrada do mosquito no país, aconteceu no ano de 1981 em Boa Vista, capital de 

Roraima. Foi também a primeira epidemia documentada clínica e laboratorialmente.  

Câmara et al. (2007) também destacam que em 1986, com a chegada do 

sorotipo 1 ao Rio de Janeiro, houve uma epidemia. Logo, o vírus espalhou-se para a 

região Nordeste (Alagoas e Ceará). Entre esse ano e 1990, as epidemias de dengue 

se restringiram a alguns estados do Sudeste (Rio de Janeiro, São Paulo e Minas 

Gerais) e Nordeste (Pernambuco, Alagoas, Ceará e Bahia). No ano de 1990, também 

no Rio de Janeiro, ocorreu a introdução do sorotipo 2. Registrou-se, então, o primeiro 
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surto de dengue hemorrágica do Brasil. A partir de 1994, o Aedes aegypti se dispersou 

rapidamente, levando o vírus para um maior número de estados e provocando 

aumento dos casos da dengue, que teve uma terceira onda epidêmica em 1997-1998.  

Em Brasil (2018), são apresentadas informações referentes até a Semana 

Epidemiológica (SE) 10, correspondente ao período de 31/12/2017 a 10/03/2018, 

conforme Tabela 1. A análise da taxa de incidência de casos prováveis de dengue 

(número de casos/100 mil hab.), em 2018, até SE 10, apresentados por regiões 

geográficas, evidenciam que as regiões Centro-Oeste e Norte apresentaram as 

maiores taxas de incidência: 122,3 casos/100 mil hab. e 25,9 casos/100 mil hab., 

respectivamente. Entre as Unidades da Federação (UF’s), destacam-se Goiás (228,1 

casos/100 mil hab.), Acre (175,5 casos/100 mil hab.) e Mato Grosso (82,5 casos/100 

mil hab). 

Pode-se observar, na Tabela 1, que foram registrados 51.930 casos prováveis 

de dengue no país, com uma incidência de 25,0 casos/100 mil hab. Em 2018, até a 

SE 10, a região Centro-Oeste apresentou o maior número de casos prováveis (19.422 

casos; 37,4%) em relação ao total do país. Em seguida, aparecem as regiões Sudeste 

(18.013 casos; 34,7%), Nordeste (7.444 casos; 14,3%), Norte (4.644 casos; 8,9%) e 

Sul (2.407 casos; 4,6%). 

A transmissão da dengue, com relação ao estado São Paulo, foi detectada, 

pela primeira vez, nos municípios de Guararapes e Araçatuba, no ano de 1987. No 

verão de 1990/91, foi registrada uma epidemia de grandes proporções, com início em 

Ribeirão Preto, que rapidamente se expandiu para municípios vizinhos e outras 

regiões, com a confirmação de 6.701 casos em 59 municípios (SÃO PAULO, 2012). 
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Tabela 1 - Número de casos prováveis de dengue (/100 mil hab.), até a Semana epidemiológica 10, por 
região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018 

Região/Unidade da 
Federação 

Casos prováveis 
(n) 

Incidência 
(/100 mil hab.) 

2017 2018 2017 2018 
Norte 9.867 4.644 55,0 25,9 
Rondônia 1.338 340 74,1 18,8 
Acre 618 1.456 74,5 175,5 
Amazonas 1.322 794 32,5 19,5 
Roraima 27 52 5,2 9,9 
Pará 4.441 1.285 53,1 15,4 
Amapá 438 142 54,9 17,8 
Tocantins 1.683 575 108,6 37,1 
Nordeste 20.190 7.444 35,3 13,0 
Maranhão 3.029 400 43,3 5,7 
Piauí 562 265 17,5 8,2 
Ceará 8.566 1.622 95,0 18,0 
Rio Grande do Norte 1.644 1.317 46,9 37,6 
Paraíba 590 659 14,7 16,4 
Pernambuco 1.209 1.516 12,8 16,0 
Alagoas 393 340 11,6 10,1 
Sergipe 134 39 5,9 1,7 
Bahia 4.063 1.286 26,5 8,4 
Sudeste 20.268 18.013 23,3 20,7 
Minas Gerais 11.508 7.293 54,5 34,5 
Espírito Santo 2.520 1.112 62,7 27,7 
Rio de Janeiro 3.688 2.484 22,1 14,9 
São Paulo 2.552 7.124 5,7 15,8 
Sul 950 2.407 3,2 8,1 
Paraná 805 2.209 7,1 19,5 
Santa Catarina 69 99 1,0 1,4 
Rio Grande do Sul 76 99 0,7 0,9 
Centro-Oeste 20.305 19.422 127,9 122,3 
Mato Grosso do Sul 616 748 22,7 27,6 
Mato Grosso 3.398 2.760 101,6 82,5 
Goiás 15.642 15.461 230,7 228,1 
Distrito Federal 649 453 21,4 14,9 
Brasil 71.580 51.930 34,5 25,0 

Fonte: Brasil (2018). 
 

As informações coletadas pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo 

apontaram que, a partir os anos 90, as epidemias de dengue estão ocorrendo todos 

os anos no Estado, com os maiores índices de ocorrência nos meses de verão, com 

pico em março e abril, mais recentemente estendendo-se nos meses de maio e junho, 

sem interrupção em alguns municípios nos quais a doença já adquiriu caráter 

endêmico. Além disso, até 1996, as epidemias eram devidas ao sorotipo 1, depois 

houve a introdução do sorotipo 2, e em 2002 ocorreu a epidemia do sorotipo 3, 

marcando de sobremaneira os níveis de transmissão observados, com a ocorrência 

de casos graves (SÃO PAULO, 2012). 

O primeiro caso de dengue do tipo hemorrágica, no estado de São Paulo, 

ocorreu em 1999. As epidemias mais recentes no estado começaram na Baixada 
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Santista, no ano de 1997, com seu ápice em 2002 na região, quando a epidemia 

atingiu 69% de casos no Estado. Na grande São Paulo, a maior epidemia de dengue 

compreendeu 44% dos casos no Estado no ano de 2003 (SÃO PAULO, 2018). 

Na Tabela 2, observa-se que o estado de São Paulo, em 2018, apresentou o 

maior número de casos de dengue no município de Campinas, com incidência de 13,3 

casos por 100 mil habitantes em janeiro e 12,4 casos por 100 mil habitantes no mês 

de fevereiro. 

Entre os municípios com maior incidência de casos prováveis de dengue 

registrados em fevereiro, segundo estrato populacional (menos de 100 mil habitantes, 

de 100 a 499 mil, de 500 a 999 mil e acima de 1 milhão de habitantes), destacam-se: 

São Simão/ GO, com 2.563,8 casos/100 mil hab.; Senador Canedo/ GO, com 1.067,7 

casos/100 mil hab.; Aparecida de Goiânia/GO, com 166,9 casos/100 mil hab.; e 

Goiânia/ GO, com 66,1 casos/100 mil habitantes (Tabela 2). 

 
Tabela 2 - Municípios com maior incidência de casos prováveis de dengue em fevereiro, por estrato 
populacional, até a Semana Epidemiológica 10, Brasil, 2018 

Estrato populacional Município/UF 
Incidência 

(/100 mil hab.) 
Casos 

acumulados 
(SE 1 a 10) Janeiro Fevereiro 

População <100 mil 
hab. (5.261 
municípios) 

São Simão/GO 2.431,8 2.563,8 1.003 
Paranaiguara/GO 846,9 1.129,1 211 
Arenópolis/GO 338,2 1.082,2 42 
Guidoval/MG 328,8 863,0 87 
Bodó/RN 86,7 823,6 21 

População de 100 a 
499 mil hab. (268 
municípios) 

Senador Canedo/GO 584,1 1.067,7 1.769 
Trindade/GO 521,2 240,8 925 
Ubá/MG 202,1 208,3 468 
Itaboraí/RJ 104,6 182,9 668 
Coronel Fabriciano/MG 225,7 146,8 411 

População de 500 a 
999 mil hab. (24 
municípios) 

Aparecida de Goiânia/GO 309,2 166,9 2.584 
Londrina/PR 58,9 48,7 632 
Natal/RN 28,2 48,7 689 
Cuiabá/MT 58,5 39,7 579 
Uberlândia/MG 18,9 22,9 288 

População >1 milhão 
hab. (17 municípios) 

Goiânia/GO 88,7 66,1 2.288 
Belo Horizonte/MG 28,4 21,4 1.278 
Campinas/SP 13,3 12,4 322 
Fortaleza/CE 7,0 9,5 477 
Belém/PA 7,6 9,1 242 

Fonte: Brasil (2018). 
 

 

Os casos de dengue em 2018 (Tabela 3) corresponderam a 31 casos de 

dengue grave e 370 casos de dengue com sinais de alarme. No mesmo período de 

2017, foram confirmados 75 casos de dengue grave e 866 casos de dengue com 
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sinais de alarme. Em 2018, observou-se que a região Centro-Oeste apresentou o 

maior número de casos confirmados de dengue grave e dengue com sinais de alarme, 

com 19 e 269 casos, respectivamente (BRASIL, 2018).  

Os dados dos boletins de 2018 mostram que foram confirmados 10 óbitos por 

dengue até a SE 10 de 2018. No mesmo período de 2017, foram confirmados 36 

óbitos (Tabela 3). Existem ainda em investigação, em 2018, 148 casos de dengue 

grave e dengue com sinais de alarme e 61 óbitos que podem ser confirmados ou 

descartados.  

 
Tabela 3 - Total de casos confirmados de dengue grave com sinais de alarme e óbitos por dengue, 
até a Semana epidemiológica 10, por região e Unidade da Federação, Brasil, 2017 e 2018  

Região/Unidade da 
Federação 

Semanas Epidemiológicas 1 a 10 
Casos confirmados Óbitos confirmados 

2017 2018 

2017 2018 Dengue com 
sinais de 
alarme 

Dengue 
grave 

Dengue com 
sinais de 
alarme 

Dengue 
grave 

Norte 20 5 16 0 1 0 
Rondônia 0 3 1 0 0 0 
Acre 0 0 0 0 0 0 
Amazonas 5 1 0 0 0 0 
Roraima 0 0 0 0 0 0 
Pará 3 0 1 0 0 0 
Amapá 3 1 1 0 1 0 
Tocantins 9 0 13 0 0 0 
Nordeste 65 12 31 4 8 5 
Maranhão 10 4 4 2 2 1 
Piauí 1 1 1 0 0 1 
Ceará 27 3 3 1 3 2 
Rio Grande do Norte 5 0 7 0 0 0 
Paraíba 1 1 2 0 0 1 
Pernambuco 8 1 10 0 2 0 
Alagoas 1 2 3 1 1 0 
Sergipe 1 0 0 0 0 0 
Bahia 11 0 1 0 0 0 
Sudeste 144 25 51 8 15 0 
Minas Gerais 43 11 9 2 7 0 
Espírito Santo 44 5 21 2 3 0 
Rio de Janeiro 30 2 12 1 1 0 
São Paulo 27 7 9 3 4 0 
Sul 2 0 3 0 0 0 
Paraná 2 0 3 0 0 0 
Santa Catarina 0 0 0 0 0 0 
Rio Grande do Sul 0 0 0 0 0 0 
Centro-Oeste 635 33 269 19 12 5 
Mato Grosso do Sul 5 1 3 0 1 0 
Mato Grosso 3 2 2 0 2 1 
Goiás 617 28 264 19 9 4 
Distrito Federal 10 2 0 0 0 0 
Brasil 866 75 370 31 36 10 

Fonte: Brasil (2018). 
 

A dengue é um problema de saúde pública do Brasil, que se concentra no 

controle do Aedes aegypti, único vetor reconhecido como transmissor do vírus da 
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dengue em nosso meio. Este mosquito está adaptado a se reproduzir nos ambientes 

domésticos em recipientes que armazenam água limpa ou ainda em locais como 

lixeira e outros depósitos que acumulam água da chuva. A dengue encontra-se 

presente em todos os estados do Brasil, sendo responsável por cerca de 60% das 

notificações nas Américas (CÂMARA et al., 2007). 

 
2.1.2 O clima e a relação com a dengue 
 

Os fatores que influenciam a disseminação de doenças transmitidas por vetores são 

diversos, e abrange desde fatores ambientais, como vegetação, clima, hidrologia, até 

os fatores sociodemográficos, como as migrações e densidade populacional. 

(PEREDA; ALVES; RANGEL, 2011).  

Segundo McMichael, Woodruff e Hales (2006) o ciclo de vida dos vetores 

influencia diretamente na disseminação das doenças. Fatores como temperatura, 

pluviosidade e umidade atuam diretamente na ocorrência de algumas doenças, como 

a dengue. Cerca de 75% das doenças tropicais são transmitidas por animais.  

O clima é muito importante para a sobrevivência dos mosquitos, pois eles 

precisam de ambiente úmido e de temperatura entre 15 e 35° C para sobreviverem e 

se reproduzirem. No Brasil, há muitos ambientes propícios para o desenvolvimento de 

mosquitos que disseminam doenças (Figura 1). 
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Figura 1 - Distribuição espacial das condições climáticas para o desenvolvimento da dengue nos 

municípios brasileiros em 2009 
Fonte: Pereda, Alves e Rangel (2011), p. 07. 

 

A pluviosidade é um dos fatores que influenciam fortemente a proliferação do 

vetor da dengue, já que interfere na densidade do mosquito adulto fêmea, além de 

potencializar os locais disponíveis para reprodução (KUNO, 1997 apud PROMPROU 

et al., 2005). 

Outra variável natural importante na causa da doença é a temperatura, já que 

o aquecimento global tem aumentado o índice de infestação do mosquito, que prefere 

um ambiente mais quente e úmido (LIMA, 2013). 

Valle, Aguiar e Pimenta (2015, p. 1) esclarecem como ocorre a interação entre 

as chuvas e o clima quente no desenvolvimento do vetor da dengue: 

 
O clima tropical do Brasil é um fator que colabora para a proliferação do 
mosquito e disseminação do vírus. Embora o ovo de Aedes aegypti possa 
resistir no seco, quando as chuvas de verão chegam, o contato com a água 
permite que a larva do mosquito ecloda e entre sete a dez dias o mosquito 
adulto está formado. A dengue se manifesta de forma mais acentuada nos 
períodos de verão, aos quais temos a associação de altas temperaturas e 
chuvas abundantes. Com a maior incidência dos casos de dengue nesse 
período ocorre uma sobrecarga dos sistemas de saúde, exigindo ações mais 
efetivas dos gestores para atender a população afetada de forma adequada. 
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Costa et al. (2011) e Flexa et al. (2007) também constataram que a 

precipitação pluviométrica tem relação direta com os casos de dengue, já que os 

casos apresentados ocorreram em períodos chuvosos. 

 
2.2 São Paulo e as epidemias de dengue: panorama dos últimos anos 

 

A evolução do número de casos de dengue no Estado de São Paulo, no período de 

2012 até setembro de 2016, pode ser observada na Tabela 4. Em 2016, verifica-se o 

pequeno número de casos, quando comparado aos anos anteriores porque os dados 

foram coletados até o mês de setembro de 2016. Em 2015, o Brasil viveu sua maior 

epidemia de dengue e, a partir de ações governamentais, esperava-se que em 2016 

o número de casos diminuísse, como foi observado (SANTOS et al., 2017a).  

 
Tabela 4 - Número de casos de dengue e a taxa de incidência por 100 mil/habitantes no Estado de 
São Paulo no período de 2012 a setembro de 2016. 
 

Ano Variáveis 
Nº de casos Incidência 

2012 29.152 69,6 
2013 220.921 501,7 
2014 226.866 513,7 
2015 733.490 1.665,7 
2016 202.343 455,8 

Fonte: Santos et al. (2017a). 
 

Em 2015, houve um aumento de 223.21% do número de casos de dengue 

com relação ao mesmo período de 2014. Até o mês de setembro de 2016, houve uma 

redução de 62.19% dos casos de dengue, em relação ao ano anterior (SANTOS et 

al., 2017a). 

Na Tabela 5, observa-se o elevado número de mortes em São Paulo em 

decorrência da maior epidemia de dengue em 2015. 

 

Tabela 5 - Número de óbitos no estado de São Paulo no período de 2012 a setembro de 2016. 
 

Ano Nº de óbitos 
2012 13 
2013 76 
2014 94 
2015 452 
2016 95 

Fonte: Santos et al. (2017a). 
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Para reduzir os casos de dengue, o Ministério da Saúde, em parceria com 

outros órgãos e entidades, tem realizado muitas ações de prevenção, como palestras 

em escolas para instruir os alunos sobre a prevenção da dengue e a redução do 

mosquito Aedes aegypti. Além de atuar em inspeções, em colaboração com os 

municípios, para evitar locais que possam abrigar as larvas de mosquito, eliminando 

assim os possíveis focos (MEDRONHO, 2006).  

 
2.3 Saúde, sociedade e a dengue 

 

As discussões acerca da dengue devem ser voltadas visando sua prevenção. 

Somente uma ação conjunta entre sociedade, profissionais da saúde e governo 

podem atingir tal objetivo. O monitoramento dos indicadores de saúde dos municípios 

torna os métodos de combate à doenças mais eficazes. 

Deininger et al. (2014, p. 55) defende o uso da informação para combater a 

dengue: 

[...] a informação possibilita aos gestores e profissionais de saúde a avaliação 
da situação de um determinado território e, a partir dessa avaliação, o 
planejamento e a implementação de estratégias de enfrentamento aos 
problemas encontrados ou a manutenção das ações que oportunizam 
resultados satisfatórios. Em se tratando de problema da magnitude e do 
impacto da dengue, o uso de ferramentas que facilitem a tomada de decisão 
são indispensáveis à prática em saúde, tanto em relação à redução de custos 
desnecessários como, principalmente, no tocante ao cuidado oportuno e 
eficiente.  

 

A Fundação Nacional de Saúde (FUNASA), após os surtos de epidemias de 

dengue no país, criou, em 2002, a Força-Tarefa que reuniu milhares de agentes de 

saúde em todo o país. Os agentes da Força-Tarefa organizada pela FUNASA visitaram 

cerca de 1 milhão de residências, eliminando focos do Aedes aegypti e orientando as 

pessoas sobre como combater o mosquito transmissor da dengue (BRASIL, 2002a). 

O Ministério da Saúde também criou o “Dia D”, para eliminar os criadouros de 

mosquito, tarefa esta que foi facilitada por um roteiro de procedimentos distribuído 

pelo órgão. O objetivo do “Dia D” é promover ações de mobilização social para 

produzir mudanças no comportamento da população, buscando maior envolvimento 

das pessoas na eliminação dos focos do Aedes aegypti nas residências (BRASIL, 

2002a). 
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Para intensificar ainda mais as ações de combate à dengue, sobretudo a 

mobilização da sociedade, o Ministério da Saúde lançou, em 2002, o Programa 

Nacional de Controle da Dengue (PNCD), em conjunto com as secretarias estaduais 

e municipais de saúde (BRASIL, 2002b). O principal objetivo é realizar a prevenção 

para reduzir, ao máximo, o número de casos de dengue no País. 

Além de tudo isso, algumas cidades, como Lençóis Paulista, em São Paulo, 

criaram aplicativos para serem usados em smartphones com o objetivo de instruir as 

pessoas sobre os sintomas, os cuidados, tratamento e ainda como evitar os focos do 

vetor. 

 
2.4 Tecnologia na promoção e proteção da saúde 

 

Com a evolução da tecnologia, a mesma teve o seu uso incluído em diversas áreas 

do cotidiano, inclusive na saúde, promovendo a ampliação do potencial de diagnóstico 

de patologias, melhoria na qualidade de vida, e acesso facilitado à bens e serviços.  

De acordo com Costa e Orlovski (2014), a presença de recursos tecnológicos 

na saúde trouxe melhorias com relação à agilidade, organização, segurança dos 

dados e ainda o fornecimento de dados que auxiliam na análise da situação da saúde. 

Os recursos tecnológicos e a informática na saúde são evidenciados pelos 

diagnósticos e equipamentos precisos, análise laboratorial, sistemas de notificações 

e acompanhamento, intervenções cirúrgicas por meio da telemedicina e softwares de 

sequenciamento e análise genética de vírus (MIRANDA; MARIN, 2008). 

O uso de informática na saúde não se restringe somente aos hardwares e 

softwares de cadastro, pois a cada dia a informática tem auxiliado a saúde na tomada 

de decisão, detecção e previsão de situações relevantes para a manutenção da 

saúde. A exemplo, tem-se o uso dos modelos dimensionais e Business Intelligence na 

análise de dados da saúde (SALIMON; MACEDO, 2017); a mineração de dados para 

previsão de epidemias, como a dengue, por meio das redes sociais (GOMIDE, 2012; 

ALMEIDA, 2016); os aplicativos para dispositivos móveis que facilitam o acesso a 

informações e dados da saúde (FONSECA; ALENCAR, 2016); modelo de séries 

temporais para predição de agravos (LIZZI, 2012); redes neurais artificiais para 

previsão de incidência de dengue (MATTIOLI et al, 2017). 
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2.4.1 Aplicativos para previsão de epidemias 
 

Com o uso crescente de tecnologias para previsões de casos de dengue, os 

aplicativos tornaram-se essenciais para proporcionar a experiência de usuários 

satisfatória frente aos diferentes serviços utilizados no cotidiano. De acordo com 

Fonseca e Alencar (2016), os aplicativos integram as Novas Tecnologias de 

Informação e Comunicação, são versáteis, com diversos propósitos, e estão 

presentes nas áreas educacionais, sociais e também na saúde. 

Mercês e Redeiro (2016) destacaram que o aumento significativo do uso de 

dispositivos móveis representa uma revolução tecnológica de grande impacto, pois 

permitem a facilidade de acesso às informações, em qualquer lugar e hora, e a 

possibilidade de permanecerem constantemente conectados e atualizados. As 

autoras afirmaram, ainda, que esses fatores são fundamentais para apoiar a 

qualificação dos profissionais de saúde.  

Santos et al. (2017b) desenvolveram um aplicativo para dispositivos móveis 

com o intuito de identificar, de maneira rápida e segura, as características da síndrome 

de fragilidade em idosos. Os autores destacaram que novas tecnologias de 

informação estão surgindo constantemente e várias integradas à área da saúde. 

Enfatizaram, ainda, que esses instrumentos visam aumentar o acesso aos dados 

referentes à vigilância em saúde e as predições clínicas, possibilitando a obtenção de 

indicadores, criação de base de dados populacional para futuros estudos 

epidemiológicos, além da padronização dos dados coletados. 

Barra et al. (2017) destacaram que o uso das Tecnologias da Informação e 

Comunicação voltadas para a organização de dados e informações possibilitam o 

armazenamento, processamento, acesso em tempo real e/ou remoto e 

compartilhamento dos mesmos, seja pelos diversos profissionais envolvidos na 

assistência, bem como, pelo próprio paciente/usuário. Os autores afirmaram que as 

tecnologias são consideradas um recurso global, as quais conectam diversos 

computadores, criando uma rede de informações e que permite colaborar com o 

desenvolvimento e aperfeiçoamento das profissões da saúde. 

Barra et al. (2017) afirmaram, ainda, que as Tecnologias da Informação e 

Comunicação possibilitam a divulgação e atualização do conhecimento na área da 

saúde, podendo apoiar a tomada de decisão clínica dos profissionais, contribuindo 

com a elaboração de diagnósticos fidedignos e orientações/condutas terapêuticas 
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qualificadas destinadas aos pacientes. Ressaltaram que o acesso em tempo real e/ou 

remoto às informações pode contribuir para a solução de problemas de saúde em 

diferentes regiões geográficas, promovendo uma ampla cobertura da assistência à 

saúde especializada realizada nos grandes centros urbanos. 

O Ministério da Saúde enfatiza que a tecnologia da informação no campo da 

atenção à saúde, bem como sua informação produzida com o objetivo de identificar 

problemas individuais e coletivos de uma população, surge como uma ferramenta para 

subsidiar as ações clínicas de diagnóstico e de tratamento da recuperação da saúde 

dos indivíduos, podendo contribuir para a construção de novos conhecimentos 

clínicos. No tocante aos gestores, essas informações podem dinamizar, facilitando o 

acompanhamento do financeiro e administrativo das políticas públicas em saúde, 

tornado o uso da informação imprescindível (BRASIL, 2016).  

Há, atualmente, aplicativos com diferentes funcionalidades na saúde, como: 

e-Monitor Dengue (ANTUNES et al., 2014), que monitora informações de dengue que 

são compartilhadas nas redes sociais; o PHCS (JUNIOR et al., 2011), que auxilia na 

realização de acompanhamento e ações preventivas dos pacientes da atenção 

primárias; Fisiospital (GONÇALVES; MELO, 2017), o aplicativo possui informações 

que auxiliam o Estágio Supervisionado de Fisioterapeutas. Verifica-se que há 

aplicativos para diferentes áreas na saúde que trabalham com a metodologia de 

análise de dados ou com informações já disponíveis na literatura. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 
 
3.1 Localização e clima 
 

O estudo abrangeu o Estado de São Paulo, localizado na Região Sudeste do Brasil, 

entre as latitudes 19°38’03,12" e 25°31’42,20" Sul e as longitudes 43°36’17,90" e 

53°25’05,90" Oeste (Figura 2). 

 

 

 

Figura 2 - Localização do Estado de São Paulo. 
 

Os climas predominantes no Estado de São Paulo, de acordo com a 

classificação de Koppen (ALVARES et. al., 2013), são: Tropical úmido sem estação 

seca (Af), Tropical úmido com inverno seco (Aw), Tropical de monções com inverno 

seco (Am), Subtropical quente sem estação seca (Cfa), Subtropical temperado sem 

estação seca (Cfb), Subtropical quente com inverno seco (Cwa) e Subtropical 

temperado com inverno seco (Cwb) (Figura 3). 
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Figura 3 - Distribuição dos climas nos municípios do Estado de São Paulo 

 
3.2 Desenvolvimento do aplicativo 
 

O aplicativo SISPED foi desenvolvido no período de agosto de 2017 a junho de 2018 

na Universidade Brasil - Campus de Fernandópolis, localizado no Noroeste Paulista. 

O SISPED (Sistema de Previsão de Epidemias de Dengue com Base no 

Clima) é um aplicativo desenvolvido para estimar o intervalo da previsão dos casos 

de dengue em função da média mensal de temperatura do ar e do total e frequência 

mensal de chuvas, com 95% de confiança. Embora os climas do Estado de São Paulo 

sejam divididos em 7 classes distintas, o aplicativo abrange somente os climas Af, Aw, 

Am e Cwa, que compreendem um total de 632 municípios de um total de 645 

municípios, correspondendo a 98% do Estado. 

 
3.2.1 Linguagem de programação 
 

Para as funcionalidades do sistema, utilizou-se a linguagem web HTML 5, a linguagem 

estruturada web Javascript e o framework Bootstrap. Para a estilização do sistema, 

utilizou-se a CSS3. 
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A HTML – Hyper Text Markup Language, que significa linguagem para 

marcação de hipertexto, é a linguagem principal utilizada para desenvolvimento de 

páginas web estáticas. É uma recomendação oficial do World Wide Web Consortium 

(W3C), um consórcio internacional responsável por desenvolver padrões para a Web, 

sendo também uma norma internacional (ISO/IEC 15445:2000) (REISSWITZ, 2012). 

A HTML possui a finalidade exclusiva de estruturar documentos web, não cabendo a 

esta linguagem a atribuição ou função de apresentação do conteúdo dos documentos. 

O uso desse padrão possibilita a uma página HTML funcionar nos diversos 

dispositivos e sistemas (SILVA, 2011). 

A CSS - Cascading Style Sheets - permite que sejam adicionados recursos a 

página HTML que melhorem a interface, layout e navegação. É responsável 

principalmente pela estilização da página web, como por exemplo, cores de fontes, 

tamanhos de textos, posicionamentos e outros aspectos visuais (SILVA, 2012). 

A linguagem JavaScript é utilizada em conjunto com o HTML e permite o uso 

de funções que auxiliam no desenvolvimento da página, de forma a deixá-la dinâmica 

e interativa. Através do JavaScript, é possível receber informações do usuário, 

processar essas entradas e fornecer uma resposta à(s) entrada(s) do usuário 

(MORRISON, 2008)  

Bootstrap é um framework front-end responsivo que permite que a página web 

possa manter suas configurações e interface em diferentes dispositivos. Um 

framework é composto de um conjunto de funcionalidades comuns a diversas 

aplicações, com o objetivo de fornecer solução para um domínio com problemas 

semelhantes, cabendo a cada aplicação especificar apenas as suas particularidades. 

A característica da responsividade permite que a aplicação se adapte a qualquer tipo 

de dispositivo (PERNA et al, 2018). 

 

3.2.2 Modelos matemáticos 
 

As previsões são realizadas por meio de equações construídas por Zaparoli (2016), 

obtidas por regressões lineares múltiplas dos casos de dengue em função das 

variáveis climáticas em municípios do Estado de São Paulo (Tabela 6). 
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Tabela 6 - Modelos lineares múltiplos utilizados na construção do SISPED para os diferentes climas do 
Estado de São Paulo. 

Clima Modelo 

Af cpi = -908,3242 + 21,596T2 + 1,2641P2 + 23,0333FC3 
(r2=0,6567, p= 0,029) 

Am cpi = -1442,8784 + 51,5344T2 + 1,8153P3 + 14,4703FC3  
(r2=0,5735, p= 0,066) 

Aw cpi = -250,1477 + 8,7484T2 + 1,1505P3 + 2,4036FC2  
(r2=0,8002, p= 0,004) 

Cwa cpi = -118,8523 + 4,5649T2 + 0,6366P3 - 1,1647FC3  
(r2=0,7541, p= 0,008) 

OBS: cp: é o número de casos relativos de dengue (expressos em casos por 100.000 habitantes), T2 é 
a temperatura média mensal (expresso em °C) do penúltimo mês, P2 é a precipitação total mensal 
(expresso em mm) do penúltimo mês, P3 é a precipitação total mensal (expresso em mm) do 
antepenúltimo mês, FC2 é a frequência mensal de precipitação do penúltimo mês (expresso em n° de 
chuvas por mês) e FC3 é a frequência mensal de precipitação (expresso em n° de chuvas por mês). 
Fonte: Zaparoli (2016) 

 

Maiores detalhes sobre a metodologia empregada na construção dos modelos 

matemáticos utilizados no SISPED podem ser consultados em Zaparoli (2016), pois 

neste trabalho somente serão apresentados os detalhamentos do aplicativo. 

 
3.2.3 Cálculos no aplicativo 
 

O aplicativo determina o intervalo de confiança dos casos absolutos previstos de 

dengue, a partir da equação 01. 

′௜݌ܿ = ௜݌ܿ ∙ ൬
௜ܲ

10ହ൰ 

, em que: 

cpi’ – número absoluto de casos de dengue previsto para o município “i” (habitantes); 

cpi – número relativo de casos de dengue previsto para o município “i” (habitantes por 

100.000 habitantes); 

Pi – população do município “i” (habitantes). 
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4 RESULTADO E DISCUSSÕES 
 

O SISPED é um sistema web responsivo que mantêm a mesma interface em 

computadores e dispositivos móveis, sendo necessário apenas um navegador web 

(por exemplo, Internet Explorer, Mozilla Firefox ou Google Chrome) para sua 

execução. Na Figura 4, observa-se detalhe da tela inicial do sistema. A partir desta, é 

possível ter acesso a outras três telas do sistema: Instruções, SISPED e Sobre. 

 

 
Figura 4 - Detalhe da tela inicial do SISPED 

 

Na página de Instruções (Figura 5), estão descritas as informações 

necessárias para o uso correto do sistema. Constam, também, o objetivo do SISPED, 

as classificações climáticas dos municípios do Estado de São Paulo, conforme 

Koppen, e as entradas de dados exigidas pelo aplicativo. 
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Figura 5 - Detalhe da tela de instruções do SISPED 

 

A partir da tela de instruções, é possível ter acesso às páginas inicial (Home), 

principal (SISPED) e Sobre. Na Figura 6, pode-se observar a tela que dá acesso ao 

aplicativo. 

 

Figura 6 - Detalhes da tela principal do SISPED 
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O sistema é interativo, sendo necessário que o usuário forneça os dados de 

entrada para que o sistema realize os cálculos. O usuário seleciona o município, 

conforme Figura 7. Em seguida, o sistema exibe o clima predominante e sua 

geolocalização no mapa (Figura 8).  

 
Figura 7 - Escolha do município 

 

 
Figura 8 - Tela do SISPED após a escolha do município 
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A partir da seleção do município, o usuário irá fornecer o número de 

habitantes, os quais recomenda-se os dados do IBGE Cidades (IBGE, 2018) 

disponível em https://cidades.ibge.gov.br. Em seguida, o usuário irá definir o mês e 

ano em que se deseja fazer a previsão do potencial de epidemia. O sistema prevê, no 

máximo, com um mês de antecedência, ou seja, se o mês e ano definido for setembro 

de 2018, a previsão será no máximo em novembro de 2018.  

Após selecionar o mês e ano em que se deseja prever o potencial de 

epidemia, o sistema indica automaticamente: 

 o mês de referência da entrada da média mensal de temperatura do ar. Neste campo 

o usuário deverá inserir a média mensal de temperatura do ar, sendo a unidade de 

entrada em graus Celsius (°C).  

 o mês de referência da entrada da precipitação. Neste campo o usuário deverá 

inserir o total mensal de chuva, sendo a unidade de entrada em milímetros de chuva 

(mm).  

 o mês de referência da entrada da frequência mensal de chuvas. Neste campo o 

usuário deverá inserir o número de chuvas, sendo a unidade de entrada em número 

de chuvas por mês.  

O ideal é que o município tenha um monitoramento climático por meio de 

estação automática ou convencional. Entretanto, na ausência dessa infraestrutura, 

alguns sistemas são indicados para a obtenção desses dados, como o do Centro 

Integrado de Informações Agrometeorológicas (CIIAGRO, 2018), disponível em 

http://www.ciiagro.sp.gov.br/ciiagroonline/ na tabela “Resenha Agrometeorológica”, ou 

no banco de dados do Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 2018) disponível 

em http://www.inmet.gov.br/portal/index.php?r=bdmep/bdmep, entre outros. 

Após inserir todos os dados climáticos de entrada, o usuário irá clicar no botão 

“Calcular” e o resultado final será exibido na forma de um intervalo de confiança do 

número potencial de casos previstos para o município no mês selecionado para a 

previsão. Na Figura 9, observa-se um exemplo aplicado ao município de Dracena, 

cujo clima predominante é o tropical com estação seca no inverno (Aw). 
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Figura 9 - Exemplo aplicado ao município de Dracena. 

 
Após obter o resultado, o usuário pode exportá-lo para o formato PDF. Na 

Figura 10, observa-se a última página do SISPED, chamada “Sobre”, que fornece 

informações sobre o desenvolvimento do sistema. A partir desta página, é possível ter 

acesso às páginas inicial (Home), Instruções e principal (SISPED). 

 
Figura 10 - Detalhe da página Sobre do SISPED  
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5 CONCLUSÃO 
 

Pelas análises do funcionamento e resultados gerados pelo aplicativo Sistema de 

Previsão de Epidemias de Dengue (SISPED), observou-se ser uma ferramenta 

amigável e de fácil entendimento pelos profissionais de saúde visando auxiliar nas 

previsões de epidemias de dengue em função das variáveis climáticas, nas regiões 

abrangidas pelos quatro climas predominantes no Estado de São Paulo. 

Após a implementação do algoritmo, com base nos modelos matemáticos 

propostos por Zaparoli (2016) para previsão de epidemias de dengue, bem como o 

aplicativo desenvolvido utilizando-se as linguagens web HTML 5 e JavaScript, o 

framework Bootstrap, e a CSS3, conclui-se que os objetivos foram alcançados uma 

vez que, por meio deste, foi possível prever, com um mês de antecedência, os casos 

de dengue em função das variáveis climáticas. 

A investigação sobre o desenvolvimento de um aplicativo que prevê potencial 

de epidemias de dengue em função das variáveis climáticas supracitadas abre espaço 

para pesquisas futuras que envolvam o uso da tecnologia na promoção e proteção à 

saúde.  
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